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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE CANDIDO SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INTERNAÇÃO. TEMPO DE 
DURAÇÃO. TEMPO MUITO SUPERIOR À PENA MÁXIMA 
COMINADA AO CRIME COMETIDO PELO EXECUÇÃO, QUAL 
SEJA, DE AMEAÇA. ILEGALIDADE, NÃO OCORRÊNCIA. 
TEMPO INDETERMINADO. AGRESSIVIDADE COMPROVADA 
POR LAUDO MÉDICO RECENTE. PRAZO MÁXIMO DE 30 ANOS, 
CONFORME JULGADOS DO STF. RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos do atual posicionamento desta Corte, o art. 97, § 1.º, do 
Código Penal, deve ser interpretado em consonância com os princípios 
da isonomia e da razoabilidade. Assim, o tempo de cumprimento da 
medida de segurança, na modalidade internação ou tratamento 
ambulatorial, deve ser limitado à pena máxima abstratamente 
cominada ao delito perpetrado ou ao limite de 30 (trinta) anos 
estabelecido no art. 75 do Código Penal, caso o máximo da pena 
cominada seja superior a este período. [...] (REsp n. 964.247/DF, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 13/3/2012, 
DJe de 23/3/2012.)
2- [...] . II - Esta Corte, todavia, já firmou entendimento no sentido de 
que o prazo máximo de duração da medida de segurança é o previsto 
no art. 75 do CP, ou seja, trinta anos. Precedente. [...] (HC 98360, 
Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
04-08-2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 
EMENT VOL-02379-06 PP-01095)
3- No caso, conforme laudo médico oficial pericial, efetuado em data 
recente, 29/09/2023, constou que o internado tem histórico de 
internações frequentes e que embora a genitora seja responsável pelo 
agravante e o visite frequentemente, ela mesma alegou não ter 
condições e estrutura emocional para conviver com o mesmo, devido ao 
quadro de agressividade. Registre-se, no ponto, que o agravante é 
portador de esquizofrenia e a ameaça de morte por ele praticada foi 
contra a própria mãe, a qual já foi por ele agredida por diversas 
ocasiões. Além disso,  conforme a própria defesa relatou, a última vez 
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que o apenado foi internado se deu em 15/12/2018, estando, portanto 
longe do prazo máximo estipulado pelo STF. Por fim, atente-se que o 
juízo de origem determinou a prorrogação da medida de segurança 
somente até a confecção do plano de desinstitucionalização pela equipe 
de avaliação e acompanhamento das medidas terapêuticas aplicáveis a 
pessoa com transtorno mental em conflito com a lei ou até o dia 
28/05/2024.
4- Agravo Regimental não provido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INTERNAÇÃO. TEMPO DE 
DURAÇÃO. TEMPO MUITO SUPERIOR À PENA MÁXIMA 
COMINADA AO CRIME COMETIDO PELO EXECUÇÃO, QUAL 
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da isonomia e da razoabilidade. Assim, o tempo de cumprimento da 
medida de segurança, na modalidade internação ou tratamento 
ambulatorial, deve ser limitado à pena máxima abstratamente 
cominada ao delito perpetrado ou ao limite de 30 (trinta) anos 
estabelecido no art. 75 do Código Penal, caso o máximo da pena 
cominada seja superior a este período. [...] (REsp n. 964.247/DF, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 13/3/2012, 
DJe de 23/3/2012.)
2- [...] . II - Esta Corte, todavia, já firmou entendimento no sentido de 
que o prazo máximo de duração da medida de segurança é o previsto 
no art. 75 do CP, ou seja, trinta anos. Precedente. [...] (HC 98360, 
Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
04-08-2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 
EMENT VOL-02379-06 PP-01095)
3- No caso, conforme laudo médico oficial pericial, efetuado em data 
recente, 29/09/2023, constou que o internado tem histórico de 
internações frequentes e que embora a genitora seja responsável pelo 
agravante e o visite frequentemente, ela mesma alegou não ter 
condições e estrutura emocional para conviver com o mesmo, devido ao 
quadro de agressividade. Registre-se, no ponto, que o agravante é 
portador de esquizofrenia e a ameaça de morte por ele praticada foi 
contra a própria mãe, a qual já foi por ele agredida por diversas 
ocasiões. Além disso,  conforme a própria defesa relatou, a última vez 
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que o apenado foi internado se deu em 15/12/2018, estando, portanto 
longe do prazo máximo estipulado pelo STF. Por fim, atente-se que o 
juízo de origem determinou a prorrogação da medida de segurança 
somente até a confecção do plano de desinstitucionalização pela equipe 
de avaliação e acompanhamento das medidas terapêuticas aplicáveis a 
pessoa com transtorno mental em conflito com a lei ou até o dia 
28/05/2024.
4- Agravo Regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CÂNDIDO SANTOS DA 

SILVA contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor, em que se pleiteou a revogação da medida de segurança da 

internação, com determinação para que a alta seja monitorada pela equipe 

multidisciplinar da RAPS, providenciando o acolhimento familiar ou institucional (e-STJ, 

fls. 71/76).

Neste recurso, a Defensoria Pública sustenta que o remédio heroico não se 

submete a restrições formais que impeçam o exame e correção de uma ilegalidade 

evidente e devidamente provada.

Alega que o constrangimento ilegal é manifesto e constatável de plano, sem a 

necessidade de reexaminar fatos e provas, bastando a revaloração jurídica do quadro 

fático incontroverso delineado pelas instâncias ordinárias, tendo em vista a inequívoca 

manutenção da internação do agravante (mais de doze anos) por tempo muitíssimo 

superior à pena máxima cominada ao crime (seis meses de detenção), divergindo 

claramente do entendimento pacífico desse Superior Tribunal de Justiça, plasmado na 

Súmula n. 527/STJ.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 
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combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 73/76):

O tribunal manteve a medida de segurança, sob seguintes fundamentos (e-
STJ, fls. 60/64):
[...]
Sobre o assunto, colhe-se do Código Penal:
[...]
E ainda, de acordo com a Lei de Execuções Penais:
[...]
Realmente, o laudo pericial médico oficial, do projeto terapêutico singular 
efetuado no centro psiquiátrico judiciário Pedro Marinho Sutuagy, no estado 
de Alagoas, ainda recente, de 29/9/2023 (e-STJ, fls. 12/13), constou 
expressamente que o internado é dependente para a realização de atividades 
diárias, apresenta discurso confuso e delirante, tem habilidades cognitivas 
comprometidas, histórico de internações frequentes e sem condições de 
elencar objetivos e projetos de vida.
Atestou, ainda, que embora a genitora seja responsável pelo paciente e o 
visite frequentemente, ela mesma alegou não ter condições e estrutura 
emocional para conviver com o mesmo, devido ao quadro de agressividade.
Em vista desses dados, fica claro que o apenado não tem condições de ser 
desinternado, ao menos neste momento.
Com base nessas interpretações:
[...]
Ademais, conforme bem afirmou o tribunal, o juízo na origem já determinou 
medidas corretas a serem adotadas para o caso e fixou prazo determinado 
para o cumprimento da medida de segurança.
Assim, não ficou configurada flagrante ilegalidade, hábil a ocasionar o 
deferimento, de ofício, da ordem postulada.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
 

 A defesa trouxe aos autos os mesmos argumentos da inicial, não sendo capaz 

de infirmar os fundamentos colocados na decisão agravada.

Conforme demonstrado por meio da transcrição das leis que regem a matéria 

sobre medida de segurança a internação ou tratamento ambulatorial será por tempo 

indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada mediante perícia médica a 

cessação da periculosidade, sendo o prazo mínimo de duração da internação e do 

tratamento ambulatorial de 1 a 3 anos.  Essa é a letra clara do asrt. 97, parágrafo primeiro, 

do CP.

Portanto, não importa que a internação esteja durando tempo muitíssimo 

superior à pena máxima cominada ao crime em que o executado cometeu. O mais 

importante é que seja verificada a cessação da periculosidade.
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No caso, conforme laudo médico oficial pericial, efetuado em data recente, 

29/09/2023 (e-STJ, fls. 12/13), constou que o internado tem histórico de internações 

frequentes e que embora a genitora seja responsável pelo agravante e o visite 

frequentemente, ela mesma alegou não ter condições e estrutura emocional para 

conviver com o mesmo, devido ao quadro de agressividade.

Registre-se, no ponto, que o agravante é portador de esquizofrenia e a ameaça 

de morte por ele praticada foi contra a própria mãe, a qual já foi por ele agredida por 

diversas ocasiões (e-STJ, fl. 63).

Portanto, devido ao seu quadro de agressividade, demonstrado nos autos, não é 

possível ainda a sua desinternação.

Nesse sentido:
RECURSO ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
INIMPUTÁVEL. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA. PRETENSÃO 
MINISTERIAL DE AFASTAR A LIMITAÇÃO DA MEDIDA DE 
SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE DURAÇÃO: PENA 
MÁXIMA ABSTRATAMENTE COMINADA AO DELITO E PRAZO DE 30 
ANOS PREVISTO NO ART. 75 DO CÓDIGO PENAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do atual posicionamento desta Corte, o art. 97, § 1.º, do 
Código Penal, deve ser interpretado em consonância com os princípios da 
isonomia e da razoabilidade. Assim, o tempo de cumprimento da medida de 
segurança, na modalidade internação ou tratamento ambulatorial, deve ser 
limitado à pena máxima abstratamente cominada ao delito perpetrado ou ao 
limite de 30 (trinta) anos estabelecido no art. 75 do Código Penal, caso o 
máximo da pena cominada seja superior a este período.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a controvérsia, manifestou-se 
no sentido de que a medida de segurança deve obedecer a garantia 
constitucional que veda as penas de caráter perpétuo, nos termos do art. 5.º, 
XLVII, alínea b, da Constituição da República, aplicando, por analogia, o 
limite temporal de 30 (trinta) anos previsto no art. 75 do Código Penal.
3. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 964.247/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado 
em 13/3/2012, DJe de 23/3/2012.)

 

No mais, o STF estabeleceu como limite da medida de segurança o prazo 

máximo de 30 anos:

 
PENAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. RÉU INIMPUTÁVEL. 
MEDIDA DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. EXTINÇÃO 
DA MEDIDA, TODAVIA, NOS TERMOS DO ART. 75 DO CP. 
PERICULOSIDADE DO PACIENTE SUBSISTENTE. TRANSFERÊNCIA 
PARA HOSPITAL PSIQUIÁTRICO, NOS TERMOS DA LEI 10.261/01. WRIT 
CONCEDIDO EM PARTE. I - Não há falar em extinção da punibilidade pela 
prescrição da medida de segurança uma vez que a internação do paciente 
interrompeu o curso do prazo prescricional (art. 117, V, do Código Penal). II 
- Esta Corte, todavia, já firmou entendimento no sentido de que o prazo 
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máximo de duração da medida de segurança é o previsto no art. 75 do CP, ou 
seja, trinta anos. Precedente. III - Laudo psicológico que, no entanto, 
reconheceu a permanência da periculosidade do paciente, embora atenuada, 
o que torna cabível, no caso, a imposição de medida terapêutica em hospital 
psiquiátrico próprio. IV - Ordem concedida em parte para extinguir a medida 
de segurança, determinando-se a transferência do paciente para hospital 
psiquiátrico que disponha de estrutura adequada ao seu tratamento, nos 
termos da Lei 10.261/01, sob a supervisão do Ministério Público e do órgão 
judicial competente.
(HC 98360, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, 
julgado em 04-08-2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 
EMENT VOL-02379-06 PP-01095)
 
 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. MEDIDA DE SEGURANÇA 
DE INTERNAÇÃO. PRAZO MÍNIMO DE 3 ANOS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE. CESSAÇÃO DA 
PERICULOSIDADE. LAUDO MÉDICO PERICIAL. NÃO VINCULAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO JUIZ. ILEGALIDADE MANIFESTA: AUSÊNCIA. 1. A 
jurisprudência desta Suprema Corte consolidou-se no sentido da 
inviabilidade de utilização do habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal. Precedentes. 2. Verificada a inadequação da via eleita, a concessão 
da ordem de ofício é providência excepcional, a ser implementada somente 
quando constatada flagrante ilegalidade, abuso de poder ou mesmo 
teratologia na decisão impugnada, o que não ocorre no caso. 3. Inviável a 
análise da legalidade do prazo estabelecido para medida de segurança ante 
a elevada periculosidade do recorrente, considerando os contornos do fato 
delitivo, em conformidade com o art. 97, § 1º, do Código Penal. 4. Alcançar 
conclusão diversa das instâncias antecedentes quanto ao tempo mínimo de 
duração da medida de segurança e à cessação da periculosidade ante 
superveniente laudo pericial implicaria o reexame do quadro fático-
probatório, inviável pela via estreita do habeas corpus. 5. Agravo regimental 
ao qual se nega provimento.
(RHC 214620 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 22-05-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 16-06-
2023 PUBLIC 19-06-2023)
 
 
MEDIDA DE SEGURANÇA - PROJEÇÃO NO TEMPO - LIMITE. A 
interpretação sistemática e teleológica dos artigos 75, 97 e 183, os dois 
primeiros do Código Penal e o último da Lei de Execuções Penais, deve fazer-
se considerada a garantia constitucional abolidora das prisões perpétuas. A 
medida de segurança fica jungida ao período máximo de trinta anos
(HC 84219, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 16-
08-2005, DJ 23-09-2005 PP-00016 EMENT VOL-02206-02 PP-00285)

No caso, conforme a própria defesa relatou, a última vez que o apenado foi 

internado se deu em 15/12/2018 (e-STJ, fl. 4), estando, portanto, longe do prazo máximo 

estipulado pelo STF.

Por fim, atente-se que o juízo de origem determinou a prorrogação da medida 

de segurança somente até a confecção do plano de desinstitucionalização pela equipe de 
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avaliação e acompanhamento das medidas terapêuticas aplicáveis a pessoa com 

transtorno mental em conflito com a lei ou até o dia 28/05/2024 (e-STJ, fl. 21).

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0111516-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 902.499 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000219520168020094  000002195201680200943  05000067920248020000  
219520168020094  2195201680200943  5000067920248020000

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : JOSE CANDIDO SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - 
Medidas de Segurança - Internação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CANDIDO SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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